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TERMO DE CONTRATO 10/SP-BT/SF/2015

PREGÃO ELETRONICO N° 02/SP-BT/2015
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2014-0.201.690-1
TIPO: MENOR PREÇO MENSAL GLOBAL
REGIME DE EXECUÇÃO: EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL.
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA PATRIMONIAL DESARMADA, PELO PRAZO DE 12 (DOZE) MESES PRORROGÁVEL POR IGUAL OU INFERIOR PERÍODO, CONFORME ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E CONDIÇÕES PREVISTAS NO ANEXO I DO EDITAL.

CONTRATANTE: SUBPREFEITURA BUTANTÃ/PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

CONTRATADA: ATENTO SÃO PAULO SERVIÇOS DE SEGURANÇA PATRIMONIAL EIRELI

Aos vinte e quatro dias do mês de junho do ano de dois mil e quinze, nesta Capital, na SUBPREFEITURA BUTANTÃ, a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, neste ato representada pela Sra. Maria Rosa da Silva, Subprefeita Butantã, doravante designada simplesmente CONTRATANTE e do outro a empresa ATENTO SÃO PAULO SERVIÇOS DE SEGURANÇA PATRIMONIAL EIRELI, com sede na Rua Voluntários da Pátria, nº 2540 – Santana – São Paulo - CEP: 02402-000, inscrita no CNPJ sob o n.º 06.069.276/0001-02, neste ato representada por seu diretor, Sr. José Roberto Lopes, portador do R.G nº 7.582.542-9SSP/SP e inscrito(a) no CPF sob o n.º 637.649.548-68 doravante simplesmente designada CONTRATADA, Leis Federais n°s. 8.666/93, 10.520/02 e 12.440/11, da Lei Complementar nº 123/06 alterada pela Lei Complementar nº 139/11 e Lei Complementar nº 147/14, da Lei Municipal nº 13.278/02, dos Decretos Municipais nº 44.279/03, nº 54.102/13 alterado pelo Decreto Municipal nº 54.829/2014, nº 46.662/05, nº 47.014/06, nº 49.511/08 alterado pelo nº 52.552/11, nº 54.102/13, 53.841/13, Lei Federal nº 7.102/83, alterada pelas Leis nºs 8.863/94, 9.017/95, regulamentada pelos Decretos nºs 89.056/83, 1.592/85, bem como, pelas Portarias DPF nº 992/95, DPF nº 277/98, MJ nº 893/87, DPF nº 891/99 e 387/06 alterada pela Portaria MJ/DPF nº 358/09 e demais normas complementares aplicáveis à espécie, objetivando a contratação de empresa especializada em prestação de serviço descrito na Cláusula Primeira – Objeto, deste instrumento, de acordo com os termos do despacho de fls. 1282 e da proposta comercial inserta às fls. 1116 á 1123 do processo nº 2014-0.201.690-1 – Pregão Eletrônico nº 02/SP-BT/2015 resolvem firmar o presente contrato, na conformidade das cláusulas que seguem:

CLÁÚSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O presente contrato tem por objeto a Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de vigilância e segurança patrimonial desarmada, pelo prazo de 12 (doze) meses prorrogável por igual ou inferior período, durante 24 (vinte e quatro) horas ininterruptas, de segunda-feira a domingo, para a Sede da Subprefeitura Butantã, e unidades subordinadas: Coordenadoria de Projetos e Obras e Unidade de Armazenamento, conforme as especificações técnicas descritas no ANEXO I deste Edital, sob o regime de empreitada por preço global.


CLÁUSULA SEGUNDA – DO(S) PREÇO(S), VALOR DO CONTRATO E DA DOTAÇÃO.

2.1. Abaixo, discriminamos os valores negociados por itens que compõem o presente contrato, incluídas todas as despesas necessárias para a efetivação da contratação firmada.
2.1.1. 01 posto diurno de 12 (doze) horas/ mês: 7.044,44 R$ (sete mil quarenta e quatro reais e quarenta e quatro centavos)
04 postos diurnos de 12 (doze) horas /mês: R$ 28.177,76(vinte e oito mil cento e setenta e sete reais e setenta e seis centavos)
2.1.2. 01 posto noturno de 12 (doze) horas / mês: R$8.053,06(oito mil cinqüenta e três reais e seis centavos)
04 postos noturnos de 12 (doze) horas: R$ 32.212,24 (trinta e dois mil duzentos e doze reais e vinte e quatro centavos)
2.1.3. VALOR TOTAL MENSAL GLOBAL: R$ 60.390,00 (sessenta mil trezentos e noventa reais)
2.1.4. VALOR TOTAL MENSAL GLOBAL X 12 (DOZE) MESES: R$ 724.680,00 (setecentos e vinte e quatro mil seiscentos e oitenta reais)
2.2. Os recursos necessários para fazerem frente às despesas deste contrato onerarão a dotação orçamentária nº 50.10.15.122.3024.2.100.3.3.90.39.00.00 do orçamento vigente e dotações próprias nos próximos exercícios financeiros.

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS REAJUSTES

3.1 Os preços acordados serão reajustados anualmente, com base no Decreto Municipal nº 48.971/07, na forma sintética, observando-se as demais normas que regulamentam a matéria, mediante a utilização do índice específico publicado pela Secretaria das Finanças.
3.2. Para fins de reajustamento em conformidade com o Decreto Municipal nº 48.971/07, o índice inicial (Io) e o preço inicial (Po) terão como data base àquela correspondente à data limite para apresentação da proposta de preços.
3.3. Obedecidas as disposições legais pertinentes, aplicando-se a modalidade de reajustamento sintético, utilizar-se-á o índice “IPC-FIPE”, nos termos do Decreto Municipal nº 53.841/13.
3.4. Fica vedado novo reajuste pelo prazo de um ano.
3.5. As condições de reajustamento ora pactuadas poderão ser alteradas em face da superveniência de normas federais ou municipais aplicáveis à espécie.

CLÁUSULA QUARTA – DAS MEDIÇÕES E DO PAGAMENTO

4.1. Até o 3º (terceiro) dia útil do mês seguinte ao período de execução dos serviços a Contratada deverá requerer mensalmente juntamente com a documentação necessária abaixo elencada à Unidade Fiscalizadora da Subprefeitura Butantã que efetuará as devidas medições:
4.1.1. Requerimento do pagamento da medição.
4.1.2. 1ª via da nota fiscal, nota fiscal-fatura, nota fiscal de serviços eletrônica ou documento equivalente.
4.1.2.1. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à(s) Contratada(s) e seu vencimento ocorrerá em 05 (cinco) dias úteis após a data de sua apresentação válida.
4.1.2.2. Devem estar discriminados nos documentos fiscais, detalhadamente, a quantidade, a identificação dos serviços, o período a que se referem, com os correspondentes preços unitários e totais.
4.1.3. Cópia do contrato ou outro instrumento hábil equivalente e seus termos aditivos.
4.1.4. Cópia do ato que designou o fiscal de contrato (Ordem de Início e outros equivalentes).
4.1.5. Cópia da(s) Nota(s) de Empenho correspondente(s).
4.1.6. Ateste da nota fiscal, nota fiscal-fatura, nota fiscal de serviços eletrônica ou documento equivalente, conforme disciplinado no Decreto 54.873, de 25 de fevereiro de 2014, e de acordo com o Anexo II da Portaria SF nº 92, de 16 de maio de 2014;
4.1.7. Demonstrativo da retenção dos impostos devidos e outros descontos referentes ao pagamento da despesa.
4.1.8. Medições detalhadas que atestem a execução dos serviços executados no período a que se refere o pagamento.
4.1.9. Prova de inexistência de registro no Cadastro Informativo Municipal – CADIN – da Prefeitura do Município de São Paulo, em razão das disposições previstas na Lei Municipal nº 14.094/05, regulamentada pelo Decreto Municipal nº 47.096/06, impressa via consulta no site da Prefeitura.
4.1.10. A prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho será demonstrada mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, nos termos do artigo 29 da Lei Federal nº 8.666/93, com a redação conferida pela Lei Federal nº 12.440/11.
4.1.11. Comprovação de inexistência de débito para com o Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débito – CND, atualizada.
4.1.12. Cópia autenticada ou Certidão atualizada de regularidade com o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço – FGTS, com a validade em vigor.
4.1.13. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e relativa aos tributos relacionados com a prestação licitada;
4.1.13.1. Caso a licitante não esteja cadastrada como contribuinte neste Município, deverá apresentar declaração firmada por seu representante legal/procurador, sob as penas da lei, do não cadastramento e de que nada deve à Fazenda do Município de São Paulo, relativamente aos tributos mobiliários.
4.1.14. Relação atualizada dos empregados vinculados à execução do contrato.
4.1.15. Folha de freqüência dos empregados vinculados à execução do contrato.
4.1.16. Folha de pagamento dos empregados vinculados à execução do contrato.
4.1.17. Cópia do protocolo de envio de arquivos, emitido pela conectividade social (GFIP/SEFIP).
4.1.18. Cópia da relação dos trabalhadores constantes do arquivo SEFIP do mês anterior ao pedido de pagamento.
4.1.19. Cópia da guia quitada do INSS correspondente ao mês anterior ao pedido de pagamento.
4.1.20. Cópia da guia quitada do FGTS correspondente ao mês anterior ao pedido de pagamento.
4.2. Apontamentos de débitos nos documentos previstos nos itens 4.1.10. a 4.1.13. não impedem a realização do pagamento, devendo a CONTRATANTE analisar a hipótese de aplicação de penalidade e/ou rescisão contratual.
4.3. O fiscal do contrato deverá dar o “ateste” à nota fiscal, nota fiscal-fatura, nota fiscal de serviços eletrônica ou documento equivalente, de acordo com o Anexo II da Portaria SF nº 92/2014. Após o “ateste”, o fiscal do contrato encaminhará o processo de liquidação e pagamento para CAF/SF, para prosseguimento.
4.4. No processamento de cada medição serão observadas as disposições relativas às retenções de impostos nos termos das respectivas legislações:
a) ISS – Imposto Sobre Serviços - Lei nº 13.701, de 24 de dezembro de 2003, regulamentada pelo Decreto nº 53.151, de 17 de maio de 2012, e alterações posteriores;
b) INSS – Instrução Normativa RFB nº 971, de 13 de novembro de 2009 e alterações posteriores e
c) Imposto Sobre a Renda - Decreto n º 3.000, de 26 de março de 1999 e alterações posteriores.
4.5. A medição final dos serviços somente será encaminhada ao pagamento quando resolvidas todas as pendências, inclusive quanto a atrasos e multas relativas ao objeto do contrato.
4.6. O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias, a contar da data do ateste do fiscal do contrato, vinculado à entrega da documentação acima exigida.
4.6.1. Caso venha a ocorrer necessidade de providências complementares por parte da(s) Contratada(s), a fluência do prazo de pagamento será interrompida, reiniciando a contagem a partir da data em que estas forem cumpridas.
4.7. Quaisquer pagamentos não isentarão a(s) Contratada(s) das responsabilidades contratuais, nem implicarão na aceitação do objeto. 
4.8. O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente no BANCO DO BRASIL, conforme estabelecido no Decreto Municipal nº 51.197, publicado no D.O.C. de 23 de janeiro de 2010 ou excepcionalmente, no Departamento do Tesouro, a critério da Secretaria Municipal de Finanças, nos termos da legislação vigente.
4.9. Nos termos da Portaria SF nº 05/2012, será aplicada compensação financeira quando houver atraso no pagamento dos valores devidos, por culpa exclusiva do Contratante.
4.9.1. O pagamento da compensação financeira dependerá de requerimento a ser formalizado pela Contratada.
4.9.2. Para fins de cálculo da compensação financeira, o valor do principal devido será reajustado utilizando-se o índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança e de juros simples no mesmo percentual de juros incidentes sobre a caderneta de poupança para fins de compensação da mora (TR + 0,5% “pro-rata tempore”), observando-se, para tanto, o período correspondente à data prevista para o pagamento e aquela data em que o pagamento efetivamente ocorreu.
4.10. A(s) empresa(s), se interessar(em), poderá(ão) requerer junto à DIDIS – Divisão do Disponível da Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico, antecipação do pagamento do objeto licitado, mediante aplicação de desconto, nos termos das Portarias 213/02-PREF e 24/03-SF.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1. A Contratada deverá obedecer todas as exigências contidas no ANEXO I do Edital, parte integrante deste instrumento.

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE, POR INTERMÉDIO DA(S) FISCALIZAÇÃO(ÕES):
 
6.1. A Contratante deverá obedecer todas as exigências contidas no ANEXO I do Edital, parte integrante deste instrumento.



CLÁUSULA SÉTIMA – CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO

7.1. Os serviços, objeto deste Contrato, serão recebidos pela Subprefeitura Butantã/PMSP consoante o disposto no artigo 73 da Lei Federal nº 8.666/93 e demais normas pertinentes.

CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES

8.1. As penalidades são as previstas no Capítulo IV, da Lei Federal n° 8.666/93, garantida defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação. No que tange às multas, a contratada estará sujeita às penalidades abaixo discriminadas:
8.1.1. Multa de 0.5% (meio por cento) sobre o valor global estimado do contrato, por dia de atraso para início dos serviços, após 05 (cinco) dias da emissão pela Contratante da Autorização para início dos serviços, até o máximo de 15 (quinze) dias. Após este prazo considerar-se-á inexecução total do contrato;
8.1.2. Multa de 1% (um por cento) por falta de funcionário/dia ao serviço, sem motivo justificado e aceito pela fiscalização, incidente sobre o valor da medição mensal do respectivo posto/dia (diurno ou noturno);
8.1.3. Multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor global estimado do contrato, por dia de não execução total dos serviços discriminados neste contrato, sem prejuízo do desconto do valor do serviço não executado, até o limite de 10 (dez) dias, após o que considerar se á inexecução do contrato.
8.1.4. Multa de 1% (um por cento) sobre o valor da medição mensal do respectivo posto/dia (diurno ou noturno) para:
8.1.4.1. Falta de polidez no trato com os usuários, por ocorrência e por funcionário;
8.1.4.2. Falta de asseio ou uniformização inadequada dos funcionários, por ocorrência e por funcionário.
8.1.5. Multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor global do contrato, pelo não atendimento das exigências formuladas pela fiscalização.
8.1.6. Multa de 5,0% (cinco por cento) sobre o saldo do valor do contrato, em qualquer outra hipótese de infração, se o descumprimento não acarretar rescisão do contrato.
8.1.7. Multa de 20% (vinte por cento) pela inexecução parcial do contrato, sobre o valor da parcela não executada.
8.1.7.1. No caso de inexecução parcial do contrato, poderá ser promovida, a critério exclusivo da Contratante, a rescisão contratual por culpa da Contratada, aplicando se a pena de multa de 20% (vinte por cento) do valor global estimado do contrato, além da possibilidade de aplicação da pena de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos, a critério da Contratante.
8.1.8. Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor global estimado do contrato, por inexecução total do contrato.
8.1.8.1. No caso de inexecução total do contrato, caberá multa de 30% (trinta por cento) calculada sobre o valor global estimado do contrato e, a critério da Contratante, aplicação da pena de impedimento do direito de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos,
8.2. As penalidades poderão ser aplicadas concomitantemente, conforme dispõe o §2°, do artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93.
8.3. O valor da multa será atualizado monetariamente, nos termos da Lei nº 13.275/02 e suas alterações posteriores.
8.4. O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da data de intimação da empresa apenada. A critério da Contratante e em sendo possível, o valor devido será descontado da importância que a Contratada tenha a receber ou de eventual garantia prestada pela contratada. Não havendo pagamento, o valor correspondente às multas será inscrito como dívida ativa, sujeitando-se ao processo executivo.

CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA

9.1. Em garantia do cumprimento das obrigações contratuais, a CONTRATADA prestou garantia, no valor de R$ 36.234,00 (trinta e seis mil duzentos e trinta e quatro reais), (5% do valor integral do contrato), representada por qualquer das modalidades previstas no § 1º do artigo 56 da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações).
9.2. As garantias e seus reforços responderão por todas as multas que forem impostas à Contratada e por todas as importâncias que, a qualquer título, forem devidas pela Contratada à Prefeitura do Município de São Paulo.
9.2.1. Em caso de insuficiência, será a contratada notificada para, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, completar o valor das multas, sob pena de rescisão do contrato.
9.3. A garantia contratual será devolvida, mediante requerimento da Contratada, após a resolução do subitem 9.6.
9.4. O reforço e/ou a regularização da garantia, excetuada a hipótese prevista no subitem 9.5., deverá ser efetuado no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da comunicação feita por escrito pela contratante, sob pena de incorrer a Contratada nas penalidades previstas neste Contrato.
9.4.1. O prazo acima aludido poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela Contratada durante o transcurso do prazo, se ocorrer motivo justificado e aceito pela Contratante.
9.5. A garantia prestada deverá ser substituída automaticamente pela contratada quando da ocorrência de seu vencimento, independentemente de comunicado da contratante, de modo a manter ininterruptamente garantido o contrato celebrado, sob pena de incorrer a contratada nas penalidades previstas neste contrato.
9.6. Por ocasião do encerramento do contrato, o que restar da garantia da execução do contrato e seus reforços serão liberados ou restituídos após a liquidação das multas aplicadas, ou após a dedução de eventual valor de condenação da contratada, nos termos do item 9.3 deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA – CONDIÇÕES FINAIS

10.1. Fica a Contratada ciente de que a assinatura deste contrato indica que tem pleno conhecimento dos elementos nele constantes, bem como de todas as suas condições gerais e peculiares, não podendo invocar qualquer desconhecimento quanto aos mesmos, como elemento impeditivo do perfeito cumprimento de seu objeto.
10.1.1. Fica a empresa convocada a retirar a Nota de Empenho, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da data publicação no D.O.C., condicionada à apresentação dos documentos conforme o subitem 10.2..
10.2. A Contratada também deverá apresentar os documentos abaixo:
10.2.1. Certificado de Segurança, atualizado, expedido pela Superintendência Regional de São Paulo, do Departamento de Policia Federal do Ministério da Justiça, nos termos dos artigos 8º e 9º da Portaria DG/DPF nº 3233, de 10.12.12, do Ministério da e alterações posteriores;
10.2.2. Documento comprobatório da revisão anual, com prazo de validade em vigor, da autorização de funcionamento fornecida pelo Ministério da Justiça (art. 20, inciso X, da Lei n. 7.102/83 com redação dada pela Lei Federal n. 8.863/94), onde também conste a emissão do Certificado de Segurança;
10.2.3. Com relação aos documentos referentes aos subitens “10.2.1.” e “10.2.2.” serão admitidas a apresentação de uma Certidão Unificada (no corpo do mesmo Alvará), nos termos do art. 11, da Portaria nº 346/2006-DG/DPF, que instituiu o Sistema de Gestão Eletrônica de Segurança Privada-GESP e de acordo com as orientações (Ofício-Circular 2116/2010-GAB/CGCSP/DIREX, Informação sobre Alvará no GESP) que podem ser obtidas diretamente no sítio eletrônico da Polícia Federal, no link: www.dpf.gov.br/servicos/seguranca-privada/legislacao-normas-eorientacoes/ orientacoes/orientacoes.
10.2.4. Certificado/Declaração de Regularidade de Situação de Cadastramento, perante a Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo, emitido pelo Departamento Estadual de Polícia Científica, em nome da licitante, com prazo de validade em vigor, conforme art.14 da Lei 7.102/83 e Portaria Estadual SSP/DIRD nº 001/2001-SP; 10.2.5. Na hipótese de se utilizar, a empresa licitante, dos serviços de empresa privada para a formação de seus vigilantes, deverá comprovar a regularidade da mesma, mediante a apresentação dos documentos exigidos nos itens “10.2.1.”, “10.2.2.” e “10.2.3.”, relativos ao Curso.
10.2.6. Declaração emitida pelo Centro ou Curso de Formação e Treinamento de Vigilantes, de que, o licitante vem reciclando na periodicidade legalmente estabelecida seu efetivo de vigilantes.
10.2.7. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;
10.2.8. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de:
a) certidão negativa de débitos referentes a tributos e contribuições federais, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, e
b) certidão negativa quanto à Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria da Fazenda Nacional.
10.2.9. Prova de regularidade para com as Fazendas Municipal e Estadual do domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e relativa aos tributos relacionados com a prestação licitada;
10.2.10. Caso a licitante não esteja cadastrada como contribuinte neste Município, deverá apresentar declaração firmada por seu representante legal/procurador, sob as penas da lei, do não cadastramento e de que nada deve à Fazenda do Município de São Paulo, relativamente aos tributos mobiliários.
10.2.11. Certidão de inexistência de débitos para com o Sistema de Seguridade Social – CND/INSS, caso a Certidão de Regularidade referentes a tributos e contribuições federais, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda tenha sido emitida antes de 03/11/2014;
10.2.12. Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS).
10.2.13. Serão aceitas certidões positivas com efeito de negativa e certidões positivas, que noticiem que os débitos certificados estão garantidos ou com sua exigibilidade suspensa.
10.2.14. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 (NR) - Certidão Negativa de Débitos Trabalhista (CNDT)- Lei.12.440 de 07 de julho de 2011).
10.2.15. Declaração firmada pelo representante legal, sob as penas da Lei, da não inscrição da empresa no CADIN – Cadastro Informativo Municipal, acompanhada da consulta via internet.
10.2.15.1. A Contratada fica ciente, que sua inscrição no CADIN Municipal a impedirá de firmar a contratação.
10.2.16. Indicação do responsável que a representará no local do trabalho.
10.2.17. Comprovante de recolhimento da garantia contratual.
10.2.18. Planilha de composição do preço mensal obtido após a etapa de lances e negociação, na qual devem restar discriminados todos os custos básicos diretos, bem como encargos sociais e trabalhistas e todos os outros custos e despesas que incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente (BDI) sobre o objeto do Edital, durante o prazo do contrato, considerando o preço final alcançado, obedecendo-se os parâmetros traçados pelo CADTERC, que poderão ser consultados e obtidos pelo site: www.cadterc.sp.gov.br – Prestação de Serviços de Vigilância/Segurança Patrimonial – volume 1, caso a mesma não tenha sido apresentada para efeito de análise da aceitabilidade da oferta.
10.3. Integram o presente Contrato, a proposta de fls. 1116 a 1123, o caderno de licitação composto pelo edital e seus anexos e a(s) Ordem(ns) de Inicio.
10.4. Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de quaisquer das cláusulas do ajuste poderá ser entendida como aceitação, novação ou precedente.
10.5. Regem o presente contrato, inclusive quanto às sanções e hipóteses de rescisão contratual a Lei Municipal nº 13.278/02, a Lei Federal nº 8.666/93 e demais normas complementares, aplicáveis à execução deste e especialmente aos casos omissos.
10.6. Fica eleito o Foro da Fazenda Pública de São Paulo para dirimir eventuais controvérsias decorrentes do presente ajuste.
10.7. E, para firmeza e validade de tudo quanto ficou estabelecido, lavrou-se o presente termo de contrato em 03 (três) vias de igual teor, o qual depois de lido e achado conforme, vai assinado e rubricado pelas partes contratantes e testemunhas presentes ao ato.

São Paulo, 24 de junho de 2015.



__________________________________
SUBPREFEITURA DO BUTANTÃ
MARIA ROSA DA SILVA



_____________________________________
JOSÉ ROBERTO LOPES
RG. Nº 7.582.542-9
CPF Nº 637.649.549-68
DIRETOR
Testemunhas:



_________________________________                            _______________________________
             Rejane Florência da Silva                                                            Jacyra Suely Rodrigues
RG 12.179.867-7 – CPF 042.917.898-07                                   RG 18.569.323-4 – CPF 139.788.938-19                                                              
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